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R E L A T Ó R I O

Trata-se de recurso de apelação interposto por Ives Galbiatti, Eunice Galbiatti, Pedro Galbiatti Filho, Maria Emília S. Galbiatti, Felipe Andre Galbiatti e Diná Maria Singolano Galbiatti, em face da r. sentença de fls. 880/883 que julgou improcedente os pedidos iniciais, bem como condenou os autores no pagamento de honorários advocatícios no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

A parte autora ingressou com a presente demanda objetivando a declaração de que seus imóveis são produtivos e, por conseguinte, insuscetíveis de desapropriação.

Juntou documentos (fls. 15/132).

Cópia do laudo pericial produzido na Ação Cautelar às fls. 137/266.

Citado, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA apresentou contestação às fls. 267/287, suscitando as preliminares de irregularidade de representação e impossibilidade jurídica do pedido. No mérito, argumentou, em suma, que não há que se falar em nulidade da vistoria por ele realizada; que os imóveis da parte autora são improdutivos; bem como que a parte autora jamais preservou as áreas de reserva legal em suas propriedades. Bateu-se pela improcedência dos pedidos inicias.

Réplica às fls. 473/477.

Manifestação do Ministério Público Federal às fls. 478/480 e 853/864.

Sobreveio a sentença de fls. 880/883, afastando as preliminares arguidas e rejeitando o pedido inicial. Fundamentou que o laudo pericial produzido na ação cautelar não retira a credibilidade do laudo de vistoria realizado pelo INCRA, porquanto foram elaborados em períodos diversos, sendo o da cautelar confeccionado sobre o período de 01 de julho de 1997 a 30 de junho de 1998, enquanto o da autarquia compreende 01 de julho de 1996 a 30 de junho de 1997; bem como rechaçou o argumento de que as guias de ITR serviriam para demonstrar a produtividade da propriedade, uma vez que são produzidas através de declaração dos próprios autores e a produtividade do imóvel está sujeita as vicissitudes do tempo, podendo ser alterada a qualquer momento.

A parte autora interpôs embargos de declaração às fls. 884/890, que foram rejeitados às fls. 891/892.

Irresignada, a parte autora apresentou recurso de apelação às fls. 893/908, requerendo a reforma do julgado, pelos seguintes motivos: nulidade da sentença, ante o fato do processo ter sido julgado por meio de mutirão, pelo juiz substituto, e não pelo juiz titular da 12ª Vara Federal; nulidade do ato administrativo ante a desconstituição da vistoria, pelo laudo pericial homologado na cautelar, e inobservância ilegal; o fato de ser impossível forjar a produtividade de uma terra como a dos autores, em 12 meses; a reserva legal, ainda que não averbada, não modifica em nada a situação existente no imóvel, mormente quando foi reconhecida no laudo pericial elaborado na medida cautelar e devidamente averbada em 19/05/1998.

Contrarrazões às fls. 911/919.

Parecer do Ministério Público Federal como custus legis às fls. 922/930, em que opinou pelo afastamento da preliminar de incompetência absoluta do juízo. No mérito, esclareceu que o laudo administrativo integra o procedimento administrativo a partir do qual é gerado o Decreto Expropriatório, sendo assim, aquele é a própria motivação deste. Dessa forma, para configurar-se a ilegalidade do Decreto Expropriatório seria imprescindível que se demonstrassem as incorreções do laudo administrativo. E a via hábil para tal é a análise dos imóveis à luz do período utilizado para a confecção do laudo administrativo. Não sendo essa a hipótese dos autos, consoante o exposto acima, despicienda torna-se a mencionada perícia para os fins da presente ação. Caso contrário, estar-se-ia viabilizando a alteração das condições fáticas do imóvel, tornando possível manobras de má-fé, realizadas no intuito de subtrair os imóveis do poder expropriatório estatal. Ao sabor da argumentação, ademais, acentue-se que o laudo oficial encontra-se eivado de vícios, a começar da desconsideração da situação seccionada das áreas avaliadas, no que tange ao trato pecuário. O perito considerou os três imóveis retromencionados como se fossem uma única propriedade, inclusive englobando área não sombreada pelos efeitos dos Decretos Expropriatórios. Ora, o perito oficial não detém competência para incluir na área de incidência dos Decretos outras áreas afins, além das que aí se encontram, ainda que se tenha em mente o fato de ser indivisa, inteiriça, a área avaliada. Disse ainda que a prova emprestada, isto é, o laudo pericial, não merece acolhida, ainda mais se se levar em consideração que tal prova restou prejudicada após este colendo TRF ter julgado procedentes os mandados de segurança impetrados pelo INCRA (MS 1998.01.00.088793-5/MG E MS 2000.01.00.029473-1/MG), visto que esses mandados afastaram os efeitos tanto da liminar que noutros autos homologou referida prova como também da própria sentença que confirmou tal homologação. Em relação a reserva legal, assim se posicionou: “Num primeiro momento, correta a alegação dos apelantes, já que o INCRA afirma ter equiparado a área de reserva legal à de pastagem, classificando-a como área aproveitável à exploração. Tal procedimento, porém, encontra respaldo legal, visto não estarem preservadas as mencionadas áreas, que têm sido ilegalmente utilizadas para a prática da pecuária, consoante se depreende do laudo do assistente técnico da autarquia, itens 3.2. Demais disso, cumpre ressaltar que somente após a vistoria preliminar os proprietários dos imóveis providenciaram a averbação da reserva legal em remanescente arbóreo existente na Gleba III, e tão-somente nesta. Ora, verifica-se às fls. 20/21 dos autos que os imóveis em questão não constituem uma única propriedade, mas, sim, três propriedades rurais distintas, de forma que a averbação sobre área de reserva legal de uma não se estende as demais. Qualquer posição dissimile traria benefício aos proprietários, que agiram ilegalmente ao desmatar parte da área dos imóveis, desconsiderando por completo o disposto no §2º do art. 16 da lei nº 4.771/65, tornando-se mister a recomposição do dano, conforme apregoa a Lei nº 8.171/91.

É o relatório.
V O T O

A simples leitura da peça inaugural revela que a parte autora, ora recorrente, objetiva a declaração de que seus imóveis rurais são produtivos e, por conseguinte, insuscetíveis de desapropriação, matéria que, à luz do disposto no inciso III, do parágrafo 2º do artigo 8º do Regimento Interno do Tribunal, é afeta à competência da eg. Segunda Seção da Corte. 
Diante do exposto, voto no sentido de que seja declinada a competência em favor da eg. Segunda Seção da Corte, com encaminhamento dos autos à redistribuição para um de seus integrantes. 
É como voto.
JUIZ FEDERAL LEONARDO AUGUSTO DE ALMEIDA AGUIAR
RELATOR CONVOCADO
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